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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Muçum. Parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 231 da Lei Municipal n.º 1.013/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências. 1. Preliminar. Instrumento de mandato que não confere poderes especiais para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, tampouco especifica o dispositivo a ser impugnado. Intimação do proponente para regularização. Irregularidade sanada. 2. Mérito. Complementação dos benefícios previdenciários dos servidores municipais não vinculados a regime próprio de previdência social. 2.1. Dispositivos que integram lei anterior ao regramento constitucional em vigor não podem restar declarados inconstitucionais em relação à norma constitucional superveniente. As normas constitucionais sobrevindas não tornam inconstitucionais leis anteriores com ela incompatíveis, tão somente revogam-nas. 2.2. Inexistência de questão constitucional. Âmbito de liberdade conformadora dos entes federados. Precedentes jurisprudenciais do STF. 2.3. Previsão de fonte de custeio do benefício na lei local.  PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, OU, ALTERNATIVAMENTE, PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE MUÇUM, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 231 da Lei n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, do Município de Muçum, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências, por ofensa aos artigos 8º, caput, 14, 30 e 38 todos da Constituição Estadual e artigo 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal. 

Aduziu o proponente, inicialmente, que o Município não instituiu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS estando, assim, seus servidores públicos municipais vinculados ao Regime Geral da Previdência Social - PGPS, nos moldes do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.809, de 25 de outubro de 2000, de Muçum. Salientou, ainda, que a criação de regime próprio mostra-se uma possibilidade e não uma obrigação, forte no artigo 40 combinando com os artigos 149, parágrafo 1º, e 249, todos da Constituição Federal. Discorreu, pontualmente quanto ao mérito, que o artigo 191, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.013/1990 - Estatuto dos Servidores do Município - determinou que o ente público municipal devia manter plano de seguridade social pelo sistema contributivo para seus servidores detentores de cargos efetivos, o qual seria custeado pela contribuição do erário e dos servidores. Afirmou, todavia, que os dispositivos impugnados da citada lei municipal padecem de inconstitucionalidade ao instituírem a complementação dos benefícios previdenciários dos servidores que se inativassem com proventos inferiores à remuneração percebida à época do jubilamento, sem a correspondente fonte de custeio. Teceu considerações sobre o controle concentrado de constitucionalidade em âmbito estadual. Iterou que parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 231 da Lei n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, violam o artigo 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal - que exige que nenhum benefício previdenciário ou serviço de seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total -, norma de reprodução obrigatória, na dicção dos artigos 8º, caput, e 14, ambos da Constituição Estadual e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - RE n.º 650.898, em repercussão geral, além de ofenderem o princípio da legalidade e da razoabilidade insculpido no artigo 19 da Carta Provincial. Postulou, inclusive liminarmente, a suspensão dos dispositivos inquinados, bem como a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (fls. 04/19). Juntou documentos (fls. 20/81).

A liminar postulada restou indeferida (fls. 87/90).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa do dispositivo impugnado, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Arguiu, em prefacial, defeito de representação processual em razão de o instrumento procuratório não conferir ao advogado indicado poderes específicos para ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, tampouco fazer referência ao preceito normativo a ser impugnado, postulando, assim, a extinção do feito, sem resolução do mérito. Na questão de fundo, caso ultrapassada a prefacial suscitada, sustentou a higidez da regra atacada. Destacou que o ente público municipal ao não instituir regime próprio de previdência social tem o dever de complementar com recursos de seu orçamento os proventos dos servidores públicos estatutários ocupantes de cargos efetivos, nos termos do artigo 40 da Constituição Federal. Ademais, o parágrafo 3º do artigo 231 do ato normativo atacado expressamente autorizou o Município de Muçum a instituir contribuição para o custeio da complementação, não havendo que se falar, portanto, em violação ao artigo 195, parágrafo 5º, da Carta Republicana. Pleiteou, ao final, a improcedência da ação (fls. 108/115).

O Desembargador Relator, na sequência, acolheu a preliminar arguida pelo Procurador-Geral do Estado e determinou a intimação do Prefeito Municipal de Muçum para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularizasse sua representação processual (fls. 116/117).

Instado, o Chefe do Poder Executivo de Muçum acostou aos autos instrumento procuratório com outorga de poderes específicos para impugnação dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 231 da Lei Municipal n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, por intermédio de ação direta de inconstitucionalidade (fls. 124/125 e 126/127).

A Câmara de Vereadores de Muçum, devidamente notificada (fls. 92, 97 e 99), restou silente.

O Desembargador Relator, ao final, determinou a remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça para parecer (fl. 131).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Os dispositivos legais impugnados encontram-se assim redigidos:

LEI ORDINÁRIA Nº. 1013, DE 23 DE MAIO DE 1990. (Mural 23/05/1990)


DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


HUMBERTO JOSÉ CHITTO, Prefeito Municipal de Muçum, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, que a Egrégia Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:

(...)
TÍTULO VII
SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

(...)

CAPÍTULO IV

DO CUSTEIO 

(...)

Art. 231 Se o Plano de Seguridade Social for assegurado, conforme previsto no parágrafo único do art. 191, por instituição oficial de previdência, as contribuições serão as estabelecidas pela referida entidade.

§ 1º O Município assegurará, na hipótese deste artigo, a complementação dos benefícios concedidos pela instituição de previdência em valores menores aos previsto em Lei.

§ 2º O Município assegurará, também, o pagamento integral dos benefícios de natureza diversa, não constantes do rol da entidade de previdência.

§ 3º Para cobertura das complementações de que tratam os parágrafos precedentes, o Município poderá instituir sistema contributivo complementar.

(...)
3. Ab initio, em que pese o Procurador-Geral do Estado tenha suscitado a prefacial de defeito de representação, o Prefeito Municipal de Muçum, depois de instado, acostou aos autos instrumento de mandato indicando os dispositivos a serem impugnados, bem como outorgou ao procurador nele qualificado poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, o objeto desta ação.

De tal sorte, o proponente, intimado, remediou a irregularidade, anexando novo instrumento procuratório que contemplou poderes específicos para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada e indicação dos dispositivos impugnados, exigência iterativa dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito.

Encontra-se sanada, portanto, a irregularidade apontada. 
4. Na questão de fundo, em que pesem os louváveis argumentos do Chefe do Poder Executivo de Muçum, a presente ação direta de inconstitucionalidade não merece prosperar.

4.1. Sustenta o proponente a ilegitimidade constitucional dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 231 da Lei Municipal n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, de Muçum que dispõe sobre o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências por ofensa aos artigos 8º, caput, 14, 30 e 38 todos da Constituição Estadual e artigo 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal. 
Sem razão, porém.

Inicialmente, verifica-se que os parâmetros constitucionais indicados são inadequados ou insuficientes à solução da questão posta
, razão pela qual não se prestam para fundamentar um juízo de invalidação do ato normativo.

Considerando, porém, que as ações diretas de inconstitucionalidade apresentam causa petendi aberta, poder-se-ia analisar o pedido sob outros fundamentos.

Nesse sentido, sabe-se da existência de precedente do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no sentido de declarar a inconstitucionalidade de lei estadual que instituiu reforço de proventos de servidores públicos não vinculados ao regime próprio de previdência social, no Incidente de Inconstitucionalidade n.º 70053188116, julgado em 07 de outubro de 2013, de relatoria do Desembargador Eduardo Uhlein, assim ementado:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 13.437/2010. REFORÇO DE PROVENTOS A EX-EMPREGADOS DE FUNDAÇÕES ESTADUAIS DE DIREITO PRIVADO. 1. O art. 40, § 13, da Constituição Federal, na redação da Emenda nº 20/98, impede, de forma absoluta, a viabilidade jurídica de qualquer proposta normativa que institua obrigação de o Estado complementar proventos de servidores que não estão vinculados ao regime próprio de previdência. 2. Inconstitucionalidade material de diploma legal estadual que institui reforço de proventos a ex-empregados de fundações estaduais de direito privado e que estão em gozo de aposentadoria por tempo de contribuição pelo INSS. 3. Pedido de modulação de efeitos de que não se conhece, por ausência de pertinência e utilidade in casu. 4. Incidente de inconstitucionalidade acolhido. Unânime. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70053188116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 07/10/2013)
Contudo, nesse julgado, o fundamento utilizado foram as normas relativas ao Regime Próprio de Previdência Social, incluídas no artigo 40 da Constituição Federal.
Tais dispositivos constitucionais, como se sabe, foram introduzidos pela Emenda Constitucional n.º 20/1998, de 15 de dezembro de 1998.

Eis a novel regulamentação constitucional da matéria, in verbis:
Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
(...)

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
Entretanto, como se pode observar, essas normas são supervenientes à Lei Municipal n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, de Muçum, impróprias para um juízo de nulidade por ilegitimidade constitucional.
Desse modo, forçoso concluir que, mesmo admitindo que a ação direta de inconstitucionalidade permite que o pedido formulado seja apreciado a partir de fundamento diverso do veiculado na inicial, se alguma antinomia houvesse com as regras sobre previdência social da Constituição Federal, estar-se-ia diante de mera não recepção da lei local pela emenda constitucional, ensejando contraste que se revolve pela técnica da revogação, diversa da via da invalidação própria do controle abstrato de constitucionalidade, mecanismo de depuração do sistema jurídico nacional que se direciona a normas promulgadas após a entrada em vigor de nova ordem constitucional e com ela incompatíveis, não a normas já vigentes quando de sua entrada em vigor.

Nesse sentido, emblemático o acórdão lançado, em 06 de fevereiro de 1992, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 02/DF, de relatoria do então Ministro do Supremo Tribunal Federal Paulo Brossard de Souza Pinto:

CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 1. A lei ou é constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. A lei é constitucional quando fiel à Constituição; inconstitucional na medida em que a desrespeita, dispondo sobre o que lhe era vedado. O vício da inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à Constituição superveniente; nem o legislador poderia infringir Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria menos que a lei ordinária. 2. Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinqüentenária. 3. Ação direta de que se não conhece por impossibilidade jurídica do pedido. 

A propósito, cumpre consignar, ainda, os comentários de Hely Lopes Meirelles, atualizados por Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes
, sobre o referido aresto: 

(...) no julgamento da ADI 2-DF o STF definiu critério cronológico por meio do qual, pela via da ação direta de inconstitucionalidade, somente seria cabível o controle quanto a atos normativos (federais ou estaduais) posteriores à Constituição Federal de 1988.

Assim, já sob o império da atual Constituição, embora o tema tenha suscitado controvérsia, provocada pela clara manifestação do Min. Sepúlveda Pertence em favor da revisão da jurisprudência consolidada do Tribunal, prevaleceu a tese tradicional, esposada pelo Min. Paulo Brossard.

(...).

Esse posicionamento, de resto, tem sido adotado, também, por esse egrégio Órgão Especial:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 180 DA LEI-URUGUAIANA Nº 1.717/84. PREVISÃO DE INCIDÊNCIA DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO SOBRE OS VENCIMENTOS, AVANÇOS E DEMAIS VANTAGENS. "EFEITO CASCATA" OU "EFEITO REPICÃO". VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 37, XIV, DA CF-88. LEGISLAÇÃO NÃO RECEPCIONADA PELA NOVA ODEM CONSTITUCIONAL. REVOGAÇÃO. A edição da Lei-Uruguaiana nº 1.717/84 é anterior à vigente Constituição Federal e, portanto, não se mostra passível de controle de constitucionalidade. Permissivo legal que não foi recepcionado pela nova ordem constitucional vigente, sendo por ela implicitamente revogado forte no princípio lex posterior derogat priori, razão pela qual se mostra desnecessário o presente incidente, impondo-se o seu não conhecimento. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME (Incidente de Inconstitucionalidade N.º 70066572157, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 26/01/2016)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPO BOM. PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRIA PELA CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA. INCOMPATIBILIDADE NORMATIVA SUPERVENIENTE. HIPÓTESE DE REVOGAÇÃO. A incompatibilidade da Lei Municipal n.º 2.673/2004, de Campo Bom, que estabelece indenização por convocação para sessão legislativa extraordinária, durante o período de recesso, com a superveniência da Emenda Constitucional n. 50/2006, não implica a declaração de sua inconstitucionalidade, mas, sim, o reconhecimento da sua revogação. De acordo com entendimento desta Corte "Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional". INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70063710602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 25/05/2015)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADOR. SUBSÍDIOS. DIFERENÇAS. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000. ENTRADA EM VIGOR. LEI MUNICIPAL ANTERIOR. CONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advento de Emenda Constitucional revoga a norma legal pré-existente em caso de incompatibilidade. Hipótese que não enseja controle de constitucionalidade, mas de recepção do direito anterior forte no princípio lex posterior derogat priori. 2. Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional. Incidente não conhecido. Unânime (Incidente de Inconstitucionalidade N.º 70020710224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 08/10/2007)

Como corolário, impõe-se o não conhecimento do pedido, com a consequente extinção do feito, sem resolução do mérito. 

4.2. Caso se opte por conhecer do pedido, melhor sorte não socorre o proponente.

De plano, constata-se que o precedente jurisprudencial oriundo dessa Corte de Justiça, antes citado, não serve de paradigma para o presente caso.

E isso porque, naquele feito, discutiu-se a situação jurídica de empregados celetistas de fundações estaduais de direito privado mantidas pelo Poder Público, enquanto que, nestes autos, os beneficiários do complemento de aposentadoria são servidores públicos municipais estatutários.
Nessas situações jurídicas, o Supremo Tribunal Federal, diversamente, tem entendido que as normas acerca de complementação de aposentadoria situam-se no âmbito de conformação legislativa dos entes federativos, não desafiando a Constituição Federal.
Ilustram a temática, pontualmente, os acórdãos abaixo transcritos oriundos da Corte Suprema:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS PARA O DIREITO À INTERGRALIDADE DOS PROVENTOS. AUSÊNCIA DE CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. Para dissentir da conclusão do acórdão recorrido, seria necessário nova apreciação dos fatos e do material probatório constantes dos autos. Incidência da Súmula 279/STF. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 784058 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 11/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-073 DIVULG 11-04-2014 PUBLIC 14-04-2014) 

Segundo agravo regimental no recurso extraordinário. Servidor público. Complementação de aposentadoria. Leis nºs 1.591/67 e 4.174/94 do Município de São Bernardo do Campo. Ofensa a direito local. Precedentes. 1. O Tribunal de origem reconheceu o direito dos agravados à complementação de aposentadoria com fundamento nas Leis municipais nºs 1.591/67 e 4.174/94. 2. O recurso extraordinário não se presta ao exame de matéria ínsita ao plano normativo local. Incidência da Súmula nº 280/STF. 3. Agravo regimental não provido.

(RE 451831 AgR-segundo, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 05/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-126 DIVULG 27-06-2012 PUBLIC 28-06-2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO STF. 1. A ofensa ao direito local não viabiliza o apelo extremo (Súmula 280 do STF). Precedentes: RE n. 573.751-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe de 07.06.2011, e monocraticamente, ARE n. 638.690, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 26.04.2011 e o RE n. 626.316, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 09.09.2010. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “Remessa oficial e apelação cível voluntária. Ação de cobrança. Complementação de aposentadoria. Município de Ipatinga. Lei municipal n. 1.311, de 1994. Funcionário público municipal. Direito assegurado. Sentença confirmada. 1. O art. 19 do ADCT da Constituição da República conferiu aos funcionários públicos admitidos sem concurso há pelo menos cinco anos antes da promulgação da Constituição da República de 1988 o direito à estabilidade. 2. O art. 10 da Lei municipal n. 1.311, de 1994, prevê a complementação aposentadoria aos funcionários público do Município de Ipatinga sem qualquer distinção entre os efetivos, estabilizados pelo art. 19 do ADCT e não estabilizados. 3. Comprovado o vínculo funcional com o referido Município na vigência da Lei municipal n. 1.311, de 1994, o funcionário tem direito à complementação da aposentadoria. 4. Remessa oficial e apelação cível voluntária conhecidas. 5. Sentença que acolheu o pedido inicial confirmada em reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário.” 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 653962 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-052 DIVULG 12-03-2012 PUBLIC 13-03-2012) 

Desse modo, no entendimento do intérprete último da Constituição Federal, as regras sobre reforço de aposentadoria para servidores públicos estatutários integram o poder de definição legislativa dos entes públicos, não encontrando limitação constitucional direta.

Por fim, considerando que o único argumento minimamente viável esgrimido pelo proponente é o da ausência de fonte de custeio para o pagamento do benefício, é de referir, na linha do lembrado pelo Procurador-Geral do Estado em sua manifestação (fls. 113/114), que a lei municipal impugnada expressamente autoriza que seja instituída contribuição complementar com essa específica finalidade (parágrafo 3º do artigo 231 da Lei n.º 1.013, de 23 de maio de 1990, do Município de Muçum).
Em sendo assim, a improcedência da ação direta é a medida que se impõe.

5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela extinção do feito, sem julgamento do mérito, ou, alternativamente, pela improcedência da ação.

Porto Alegre, 07 de novembro de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/DFM/MPM
� De todos os parâmetros constitucionais apresentados, apenas o artigo 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal tem alguma pertinência com o tema, mas depende, para sua incidência, da regra remissiva constante do artigo 40, parágrafo 12, da Lei Maior.


� MEIRELLES, Hely Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 36ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 420.
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